
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA

Aos 29 de setembro de 2026, â Secretaria Municipal de Educâção da Prefeiturâ Municipal de Mâriana/Mc, neste ato
representâdo pelo(a) secretário(a) Sr. (a). Fabrício Nepomucêno Bicalho Santos, nos Termos do ârt. 40 da Lei Federal
14.133/2021, ê do Decreto Municipal 11.833/2024 e demais normas legais aplicáveis, em Íâce da classificação das propostas
apresentadôs no Pregão Eletrônlco n" 005/2026 para Retistro de Preços, resolve registrar os preços para 05 fornecimêntos
constantês nesta ata, beneficiário RTM INDÚSTRIA E cOMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA, Sociedade Empresária Limitada, com sedê
à Avenidâ Doutor Arnãldo de Sênna, ne 565, Lola "8", Eairro/Distrito Palmeirâs, Formiga/Mc, inscrita no cNpl sob o n!
60.624 992/0001-50, neste ato representado pelo seu sócio Administrador, 5r. Ralph Teixeira Mêndonça, conforme
especificações âbaixo:

Cláusula 1! - DO OBJETO: Aquisição de mobiliário escolar, destinado ao âtehdimento das unidades de ensino da rede
municipâl de educação de Mariãna, visando suprir às necessidâdes de expansão dã matrícula e a reposição de mobiliário
danificado o obieto do fornecimento são os produtos/servjços constântês do Termo dê RêÍerência, o qual é pârte ihtegrante
desta ata de registro de preços.

1.1- os quãntitativos estabelecidos notermo de rêferência são estlmád05 e servêm como referên.ia, pqdendo o Muni.ípiq
de Marianâ MG adquiri-lo5 em conformidade com suas neaessidades, não havendo â obrigatoriedãde de consumo,,in
totum".

Cláusula 2r . DA VALIDAOE DO REGTSTRO DE pREçOS

2.1 'A presente ata de registro de preços terá a validade de 12 (doze) meses a partir da suâ assinatura, podendo ser
prorrotada por itual período, à crité.io da administração, dêsde que comprovado o preço vantajoso (ârt.18 do Decreto
Municipal 11.833/2024)

2.2 - Nos termos do art. 83 da lei Íederal 14.133/2021, durante o prâzo de validade desta ata de registro de preços, o
Muricípio de Mariana não será obrigado a adqoirir os produtos referidos nesta ata.

2.3 - Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas no art. 137 da lei fêderal 14.133/2021, a presente ata de registro de preços
será cãnceladâ, garantidos, às suês detentoras, o contraditório e a ampla defesa.

cláusula 3! - DA UTtL|ZAçÃO DA ATA DE REG|STRO OE pREçOS

3.1 - A âta de registro de preços poderá ser usada por todos os óreãos e entidâdes da administração pública, que não
pBrticipâram dâ licitação â qual terá validade de 12 (doze) meses, podendo seÍ prorrogadâ por igual pêríodo, mediânte prévia
consulta ao órgão gêrenciador, desde que devidamente comprovada a vântagem:

l) o Ór8ão ou a entidâde não participantê jnteressada em aderir a ARP deverá encâminhar ao órgão ou à entidade
gêrenciadorâ o pedido formal de adesão indicando o número da àta, o dêtentor, o item e a quântidade que pretendê
aderir.

ll) caberá ao detentor dã aRP, observadâs as condjções nelâ estaberecidas, optar pera aceitação ou não do novo
fornecimento ou da novà prestação do serviço, desdê que não prejudique âs obrigações anteriormente a§sumidas.

lll) A autori2ãção do órgão ou da entidade gerenciadora apenas será reali2ada após a aceitação da adesão pelo
fornecedor.

FatÍicio NeponuceÍü

§€fletário Municipâl
il,:

1
ú;üáho Sâ

çáo

é"l{l

*t

Ata de Íegistro de preços ne 04412026.

Procêsso ne 072/2025
Pre8ão eletrônico ne 005/2026
Validade:12 meses

lv) Após a autorização do órgão ou dá entidade gerenciadora, o órgâo ou a entidade não participante efetivará a
aquisição ou a contrataçâo solicitadâ êm até 9o dias, observado o prazo de vigência da ata. o prazo previsto poderá
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ser prorrogado êxcepcionalmente, mêdiânte 5olicitação do órBão ou da entidade não participantê e àceita pelo órgão
gêrenciador, desde que rêspeitado o limitê têmporal dê vigência da ARP.

V) as aquisições ou as contrâtâçôes adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidâde não participante, a 50%
(cinquêntâ por cento) dos quantltativos dos itens do instrumênto convocatório registrados nâ ARp.

Vl) âs aquisições a que se referê o item anterior não poderão exceder, na totâlidade, ao dobro do quantitativo de

cada item registrado na ARP, independêntêmente do número de órgãos ou entidades não participantes que áderirem.

Cláusula 4r - DO PREçO

4.1 _ Os píêços ofertàdos pela5 empresâs signâtáriâs da presente ata de re8lstro de preços são os constantes dos seus anexos,
de acordo com a respectivâ classificação no pregão eletrônico ne 005/2026.

4.2 - Em cada fornêcirnênto dêcorrente desta âta, sêrão obsêrvadàs as disposiçõês dâ legislaçâo pêrtinênte, assim como as

cláusulas e condições constanteg do edital do pregão êlêtrônico ne 005/2026, que inteSra o presente instrumento de
compromisso.

4.3 _ Em cadâ fornêcimento, o preço unitárao â ger pâEo será o constante das propostâs apresentâdês no pregão eletrônico
nr 005/2026 pêlas empresas detentoras da presêntê ata, as quais também a intêgram.

4-4- O valortotalestimado destâ Atâ é de RS 159.120,00 (cento ê.inqueíta e novê mile.ento ê vinte reais), sendo eÍetuado
pa8âmento de acordo com o fornecimento/ â prêstação de serviço, reservando o direito de a administração utilazaí ou não a

totalidâde da verba prevista:

LOTÊ Dercrição do item quentidadê Medidâ
Unitário

RS

Global
RS

Mesa para laboratório de informática reta sem
gaveta 120x60cm- (ampla concorrência)

113,00 240,00 27 .720,00

Mesâ reuniao redonda 120cm diâmetro 70,00 28s,00 19.950,00
Conjunto aluno 3 - 1 mesa + l cadeira padaão

FNDE cor vermelha- (arnpla concorrência)
450,00 UNIDADE 249,O0

a) Em câso dê força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fâtos irnprêvisíveis ou prêvisívêis de

consequências incalculávêis, que inviabilizêm â êxêcução da atâ tal comô pactuada, nos termos do disposto na alínea "d", do

inciso ll, do caput do art. 124 da Lei Federal ne 14.133/2021 e do regulamento municipal específico da matéÍia,

b) Em câso de criação, ãlterâção ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposiçõês legais,

com comprovada repercussão sobre os preços rêgistrados, nos têrmos defihidos em regulamento municipàl específico da

matériaj
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Pâtágrafo Primêiro: A êxistêhcia de preços registrados não obrigâ â Administração a íirmar âs contrataçõês que deles
poderão advir, sendo preÍrogativâ de Contretante de contratar ou não â totâlidade dos serviços licitâdos constante no
Pregão n'017/2025 - Regist.o dê Prcço 01712025, Íicando-lhe facultada a utilizâção dê outros meios, respeitada â

legislação relativa às licitações, sendo assegurado âo beneÍiciário do retistro prefeíência em igualdade de condições,

.onforme disposiçâo legâ1.

4.5 DA ATTERAçÃO OU ATUAUZAçÃO OOS pREçOS REGrSÍRADOS

4,5.1 Os prêços retistrados podêrão ser alterâdos ou atualizados em decorrência de evêntuâl Íedução dos prêços

prâtiaados no mêraâdo ou de Íâto que eleve o custo dos bens, das obras ou dos sêÍviços retistrados, nãs segulntes

§ituações:

08 UNIDADE

10 U NIDADE

18 112.050,00
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c) Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratâção direta de cláusula de reajustamento ou repâctuaçâo sobre
os preços registrados, nos termos do disposto nâ Lei Federal ne 14.133/2027 ê do regulamento municipal específico da
matéria.

4 5'2' Na hipótesê de o preço registrado tornâr-se superlor ao preço prãticado no mercado, por motivo superveniente, o
órgão ou a entidade gerenciadora convocará o tornecêdor para negociar a redução do preço registrado.

l- caso não acêite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o Íornecedor será liberâdo do compromisso
assumido quànto ao item registrado, seín aplicãção de penalidades âdmjnistrativas.

ll- Na hipótese prevista no § 1o destê artigo, o órgão ou â entidâde gerenciadora convoca.á os fornecedores do cadastro de
reserva) nâ ordem de classificação, para vêrificar se aceitam reduzir seus preços âos valores de mercâdo, observado o
disposto no§ 5e do art. 26 do Decreto Municípaln" 7L.833/2024

lll- se não obtiver êxito nas negociações, o ór8ão ou a entidade gerenciadora procedêrá ao cancêlamento dã âta de registro
de prêços, nos teÍmos do disposto no ârt. 26 dêste Decreto, e adotará as medidas cabÍveis para a obtenção de contratação
maas vantajosâ,

lv- Na hipótesê de redução do preço reeistrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará a05 órgâos e às entidades
que tiverem firmado cohtratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a convêniência e a oportunidade
de dili8enciârem negociação com vistas à altêração contrãtual, observado o disposto no § 1e do art. 30, do Decreto.

4'5'3 Na hipótese de o Preço de meÍcado torna.-sê superior ao preço registrado e o fornecedor não podêr cumpriÍ as
obrigações estabelecidas na atâ,5erá facultado âo fornecedor requerer ao gerenciâdor a alteração do preço registrado,
lnediante comprovação de fato superveniênte que o impossibllite de cumprir o compromlsso,

l- Para fins do disposto no item antêrior, o fornêcedor encaminhará, juntãmentê com o pedido de alteração, â documentãção
comprobatóriâ e planilha de custos que demonstre â inviabilidâde do preço registrado em relação às condiçõês inicialmente
pactuadas, nos termos definidos em .egulamento municipal específico da matéria.

ll- Na hipótese de não comprovâção dâ existência de fâto superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será
indeferido pelo órgão ou pelâ entidâde Serenciadorâ e o fornecedor deverá cumprir as obrigaçôes estabelêcidas na ata, sob
pêna de càncelâmento do seu registro, nos termos do disposto no ârt. 26 deste Decreto, sem prejuízo da aplicâção das
sançôes previstas na Lei Federal ne 14.133/2021, e na legislação aplicável.

lll_ Na hipótese dê cancelamento do registro do fornecedor, hos têrmos do disposto no item anterior o Berenciador convocârá
os fornecedores do câdastro de reserva, na ordem de classificâção, para verificar se êcêitam mânter seus preços registrados,
obsêrvado o disposto no § 6'do art. 17 do Decreto Municipal.

lv- se não obtiver êxato nas negociaçôes, o órgão ou a entidade gerenciadora procêderá ao cancelafiento dâ âta de registro
de preços, nos termos do disposto no ârt, 26 do Decreto, e adotará as medidâs cábíveis pâra a obtenção da contratâção mâis
vantajosa.

v- Na hipóte§e de comprovação do disposto no câput e no item l, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço
registrado, de acordo com a realidadê dos valo.es prâticados pelo mercado.

vl- o ór8ão ou a entidade Serenciadora comunicará âos órgãos e às entidâdes que tiverem firmado contrâto5 decorrentes da
ata de registro de preços sobre a eÍetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alterâção
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei Federâln'14.133/2021,

4 5'3 A alteração dos preços deverá ser divulgada nos meios oficios hos termos do art.18 do Decreto túunicipal 11.833/2024.

3

l;l
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Cláusula 5i - DO PAGAMENTO

5.1'O pagamento será efetuado pela tesourariâ do município de Mariana MG no pra20 de 30 {trinte) dias corridos da data
do recebimento do objeto e da(s) nota(s) fiscal(is) correspondêntes, acompanhada(s) de comprovação da manutenção das
condições demonstradas para habilitação, à vista do rêspectivo têrmo dê íecebimento definitivo do objeto, na forma prevista

no subitem 6.3.3 da presente ata de registro de preços,

5.2 - Para efeito de pagamênto, a detentora dos prêços registrados deverá êmitir nota fiscal onde conste os dâdos bancários,
assim como apresentar as certidôes negativas de débito perante a fazenda pública federal, êstadual e municipal, além
daquelas relativas ao FGTS e Débitos Trabalhistas - CNDT.

5.2.2 - Caso o convocâdo nâo atênda as condições descritas no item anterior, o municipio de Mariana MG convocará as

demais licitantes classificadas, procedendo-se a mesma análise e negociação. Nâo havendo êxito na negocaação, ãs licitantes
classificadás serão liberadas do compromisso e o registro de preço cancelado.

5.3 - Nos casos de êventuais atrasos de paBamento não justificâdos, provocados exclusivamênte pêlo município, o valor
devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de sêu vencimento até a datâ do

efetivo pagamehto, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% {meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento)

ao ano, mediante aplicação da seguinte fórmula:

t= {tx/30)
Em = {ix n / 100)x vp, onde:

I = Indice dê atualização financêirã;

Tx = percentual da taxa de juros de mora mensal;

Em = êncârgos moÍatóriosj

N = número de dias êntrê a data paevista para o pagamento e â do efêtivo pagamênto;

Vp = valor da parcela êm atÍaso.

5.4 - O pagamento dâs faturas seguirá â êstrita ordem cronológica dâs datas de suas êxigibilidadês, e só sêrá efetuado

mediante comprovação de regularidade das obrigações fiscâis, trabalhistas e em êspêcial junto ao INSS, relativamente à

competência imediatamente anterior àquela â que se referê a rêmuneração auÍêrida.

5-5- DA OOÍAçÃO ORçAMENTÁR|A|

As despesas para atendimênto da Sêcretâíia de Educaçâo correrão à conta da seguinte clâssaficação orçamêntária. Caso outro

órgâo/Secretaria solicite o serviço correção por contô de sua dotação a apresentar:

Dotações orçamentárias:

09.001.1.617.4.4.90.52.

FONTÉ: 1.708.000.000 - 1.500.000.1001

4

5.2.1 - Nâ hipótêse de constar pendência de débito para emissâo de algumas das certidões, sêrá ã detentora dos preços

registrados notificâda para providenciar a íegularizâção no prazo de 30 (trinta) diâs, sob pena de cancelamento dâ atâ de
registro de preços e aplicação das penalidades previstâs no item 15 - das sãnçõêr âdministrativas do editâ1, podendo o
município de Mariana MG, nesse caso, convocar âs demais licitantes para o fornêcimênto do objeto, obsêrvando a ordem de

classificação, os rêquisitos dê hâbilitaçâo e desde quê aceitâs as mesmas condições ofêrecidas pela licitantê vencedora,

inclusive quanto ao preço, devidamente corrigido.

FICHA:271
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CIáUSUIA 6!. OA§ CONDIçõES OE FORNECIMENTO E RECEBIMENÍO OO OBJEÍO

6 1- O objeto dã presente licitâção será fiscalizado por pessoas dêsigôadas pela{s) secretaria(s) demandante(s), a(s) qual(is)
ficârá(ão) responsável{is) pela conferência e controle do serviço.

6'2- A detentorâ da presente ata de registro de preços será obrigadê a âtênder todos os pedidos efetuados durante a vâlidâde
desta ata.

A) Todos os itens/serviços objeto dessa licitação, devem ser prestados e entr€gues em conformidade com âs

exiSênciâs e condições estabelecidâs no Edital e Termo de Referên.ia e seus anexos, independentemente dâ sua
transcrição nêstê instrumento.

B) A prestação do serviço será parceladâ e deverá ser feita sempre que solicitado pela Secretaria requisitante,

DA GARANÍIA:

6.2.1- A GARANTIA refêrente ao objeto do presente termo serão prestàdas pela contratada, ern conÍormidade com o Editâ1,
Têrmo de Rêferência e seus anexos sem exclusão das garantiãs prêvistas no código de Defesa do consumidor;

6.3 - O objeto da presentê licitação será recebído por pessoas designadâs pela gestora, as quais ficarão responsáveis pela
conferência e controle dâ mercadoria.

6.3.1 - A cada fornecimento serão emitidos recibos, nos termos do art. 140, Il) ,,a,,e ,,b,,, da leifederâl 14.133/2021.

6.3.2 - Por ocasiâo da êntrega, a dêtentora dos preços registrados deverá colher no comprovãnte respectivo a datâ, o nome,
o câr8o, a assinâtura e o número do registro geral (RG) do servidor do setor requisitânte responsável pêlo recebimento.

6'3.3 - Apó5 o recebimento do objeto, o órgão Berenciador terá o pràzo de 1o (dez) dias útêis para verificar o atendimento
integrâl da quântidade e das especificaçõês contratadas.

6.3.4 - constatadas irregularidades no objeto, o município de Mâriana através do órgão gerenciâdor poderál

A) Se disser respêito à espêcificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, dêterminando suâ substituição ou o cancelamento dâ
ata de registro de preços, sem prejuízo das penalidadês cabíveis;

8) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinâr sua complementação ou o câncelamento dâ ata de
registro de preços, sêm prejuízo dâs penalidades cabíveis;

8.1) Na hipótese de complementação, a detentora dos preços registrados deverá fa2ê-la em conformidade com o item
rêSistrado, no pra2o máximo de 10 (dez) dias úteis contados após notificãção por escrito órgão gerenciador, mântendo o
preço inicialmente registrado

6.3.5 - Quando, durante o prazo de garantia, os produtos apresentarem qualquer irregularidade que os tornem sem
condições para utilização, â detentorâ dos preços registrados deverá no prazo máximo de 10 {dez) dias úteis, e às suas
expensês, substituir os mesmos por outros da mesmà espéciê, em perfeitas condições de utilizâção, independentemênte da
aplicação dàs penãlidâdes cabíveis.

6'3.6 _ se a detentora dos preços rêgistrados não substituir os produtos, nem restituir o valor pâgo, no prazo acima marcado,
o município de Mariana MG poderá compensar seu crédito com eventuals débitos pâra com a detentora dos preços
registrãdos, sem prejuí2o de eventuais sanções administrativâs.

5
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A 1) Na hipótese de substituição, a dêtentora dos preços registrâdos deverá fazê-la em conformidãde com o item registrado,
no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados após notificação por escrito do órgão gerenciâdor, mantendo o preço
ihicialmente registrado;
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6.4 - O objeto desta licitação deverá ser fornecido nâ forma prevista no

ou realizacão dos seÍviços/ prazo de entrepa ou píâzo de execucão.

rêícia: Loaal dê êntÍêse os materiaisTeímo dê Re

6.4.1- Cada fornecimento dêverá ser efetuado mediante ordêm dâ unidade requisitante, a quâl poderá ser fêitâ por ofício
ou e_mail, dêvêndo dela constar: a datâ, o valor unitário do produto, a quantidãde pretendidã, o local para a entrêgâ, o
carimbo e a assinatura do responsável.

6.4.2 ' O prazo parâ rêtirada dã ordem dê fornêcimento será de 05 (cinco) dias útêis dã data da cohvocação por parte do
Município de Mariana MG.

6.5 - Os produtos deverão ser êntregues acompanhados da nota fiscâl ou nota fiscal fatura, conforme o caso.

5.6 - A empresa fornecêdora, quando do recêbimento da ordem de fornecimento enviada pela unidade rêquisitante, devera
colocar, na cópia quê necessâriamente a acompanhâr, a data e horâ êm que a tiver recebido, além da identificação de quêm
procedeu âo recebimento.

6.7 . A cópia da ordem de fornêcimênto rêferida no item ântêrior deverá ser devolvida para a unidâde requisitante, â fim de
ser anexada ao procêsso de administração da âta.

Cláusula 7! - OAS PENAIIDADCS

7-1. Pela inexecução total ou parciâl de cada ajuste descrito no edital ou nestâ âta ou, aínda, infringêhcia do art. 155 da lei
fede?l f4,13312027, o Município de Mariana MG poderá âplicar, às detentoras da presente ata, sujeitândo-se às seguintes
penalidadês:

7.1.1. ADVERTÊNCIA ESCRIÍA - comunicaçâo formal quânto à conduta da CONÍRAÍADA sobre o dêscumprimento de
contratos e outras obrigâçôes assumidas, e a detêrminâção da adoçâo das necessárias medidas dê correçâo.

7.1.2. MULTA, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cêntos) nêm superior a 30% (trinta por cento) do valor do
contrato licitado ou celêbrado com contratâção direta ê sêrá aplicadâ ao responsávêl por qualquer dâs infraçõês
âdministrativas previstas no art. 154 dâ Lei n.74.1331271

a) 0,5% {três décimos por cento) por daa de êtrâso injustificado, calculado sobrê o vãlor correspondênte â 01 (um} mês do
Contrato, limitada sua aplicâção até o máximo de 30 (trintâ) dias, caso a CONTRATADA não inicie a prestação dos
serviços no prazo ê demais condições avênçâdâsj

b) 10% (dez por cento) calculado sobre o valor correspondente â 01 (um) mês do Cohtrato por ocorrência de

dêscumprimento de obrigação contratual;

c) 20% (vinte por cento) calculado sobre o valor correspondentê a 01 (um) mês do Contrâto por ocorrênciâ de reincidente
de descumprimênto de obrigaçâo contratuâl;

d) 05% (cinco por cento) calculado sobre o valor correspondente a O1 (um) mês do Contrato, no caso de inexecução parcial

do objeto contratado;

7.1.3. SUSPENSÃO TEMPORÁRlA de participação êm licitação e impedlmento de contratar com a Administração pública

Estadual, por prazo não superior a 03 (três) ânos nos te.mos do inciso lll, do artigo 155, §4'da Lei ns 14.133/21;

6
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e) 10% (de? por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total; ou na hipótese da CONTRATADA,

injustificâdamente, desistir do contrâto ou der càusa à sua rescisão;

Atingidôs os vâloÍes máximos das multas a serêm aplicadâs e hâvendo novâ ocorrência ou reincidência dê dêscumprimênto
de obrigação contratual, poderá ser configurada inexecução do Contrato;
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71,4. DECLARAçÃO DE INIDONEIDAOE pâra licitar ou contratâr com a Administração Pública, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou âté que seja promovida a reâbilitação da CONTRATADA perante a própria autoridade
que âplicou a pênâlidade, que será concedida sempre que a CONTRATAOA ressarcir â Administração pelos prejuízos

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicadâ com base no item ânterior;

7.2. Em qualquêr hipótese de aplicação de sanções, serão assegurados à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa

7 3. _ Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo dê força maior ou caso fortuito

7.4' _ Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuito aqueles constantes no art. 393 do código civi brasileiro.

7.5. - As importâncias relativas a multas poderão, a critério do MunicÍpio de Mariana MG, serem descontadas dos pagamentos
â serem efêtuados à detentora da ata, podêndo, entretanto, conforme o caso, ser inscritas para constituir dívida ativa, na

forma da lêi.

7.6 ' Nenhuma parte será rêsponsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito

7 7 - Consideram-se motivos de forçâ maior ou caso fortuito aqueles constântes no art. 393 do código civil brasileiro.

7 8 'As importâncias relativas a multas poderão, a critério do Município de Mariana MG, sêrêm descontadas dos pagamêntos
â serem efetuâdos à detentora da ata, podendo, entretânto, conforme o caso, sêr inscritas para constituir dívida ativa, na

forma dâ lêi.

CIáusuIa 8! - DOS REAJUSTAMENToS DE PREços E REEqUI[ÍBRIo

8.1 ' Por força das leis federais n, 9.069/95 e 10.192/2001, o valor registrado será reajustado dêsde que observado o
interregno mínimo de 1 (um) ano, com data-bâse vinculadâ à data do orçamento estimado 127 /02/2026) ou do último
reajuste, tendo como base a vâriâção de índice oficial.

8'2 - Decorrido o prazo acima estipulado, o índice a ser utilizâdo será o lPcA (IBGE) ou outro índice que venha a substituí-lo
por força de determinação govêrnamental.

8.3 - A êplicãção do índice dar-se-á de acordo com a variâção acumulada do IPCA (|BGE) ocorída nos 12 (doze) meses
imediatamêhte anteriores.

8.4 - o Reâjuste será aplicado de ofício pelo gestor ou fiscal do contrato, ou a pedido do interessado mediante requerimento
protocolâdo âo Departamento de documentação e arquivo, sendo o mesmo destinado ao responsável pela gestão do
contratô.

8.5 - DO REEQUILí8RIO DE PR€çO

8.5,1 - Para a promoção do reequilibrio econômico-financeiro, a contratadâ deverá aprêsentãr documêntos fiscais somados
a outros que julgâr pertinentes e que comprovem â elevação dos preços de Íorma imprevisível e inesperada, conÍorme
previsão do item 4.5.3 deste instrumento.

7 -+

li,

a) Mesmo comprovada à ocorrência de situaçâo prevista no art. 130 da Lei ne 14.133/2021, â Administrâção, se julgâr
conveniente poderá optar por cancelar a ARp e iniciar outro processo licítatório.

B) Comprovada a redução dos prêços praticados no mêrcâdo nas mesmas condições do registro, ou, definido o novo
preço máximo a ser pago pela Administração, o contratâdo será convocado pelâ contratantê para alterâção, por
âditamento do contrato.
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Cláusula 9! - DO CANCELAMENÍO DA ATA DE REGTSTRO DE pREçOS

9.1. O órgâo ou a entidade gerenciadoÍa poderá cancelar o registro de preços do fornecedor, total ou parcialmentê,
observâdos o contraditório e a amplâ defesa, nos seguintes casos:

| - oescumprimento parcial ou total, sem motivo justificâdo, por parte do fornêcêdor, das coôdições dâ ARp;

ll - Quando o dêtêntor não atender à convocâção para firmâr as obrigações contratuais decorrêntes do registro de preços,
não retirar ou não aceitar o instrum€nto equivalente no prâzo estabelecido peto órgão ou entidade gerenciadoraj

lll _ Nas hipóteses dos preços registrados não estivêrem compatíveis com os praticâdos no mêrcado ê o dêtentor se recusar
a adequá-los na formâ soUcitada p€lo órgão ou pela entidade gerenciâdora, prevista no edita ê na ARp, obseívado o disposto
nos arts. 22, 23 e 24, do oecreto Municipal 17.833/2024.

lV - Por razôes dê interesse público, rêduzida a termo no processo;

V _ Por fato superveniente, decorrente dê câso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fâtos
imprevisívêis ou previsíveis de consêquênciâs incalculávêis, que inviâbilizem a execução das obrigaçôês previstas nâ ata,
devidamente demonstrado;

Vl - quando o detêntor for suspenso ou impedido de licitar e contratar com a administração municipah

Vll - Quando o detentor for declârado inidôneo párê licitar ou contratar com a âdministração pública;

Vlll _ Ami8avelmente, por acordo entrê âs pârtes, reduzida a termo no procêsso, desdê que haja cohveniência pâra a

âdministrâçâoj

lX - Por ordem judicial,

§ 1e. A notificação do órgão ou da entidade gerenciâdora para o cancelamento do preço registrado será enviada diretâmente
ao detentor da ARP por ofício, correspondênciâ eletrônica oLr por outro meio eÍicâ2, e no caso da ausência do recebimento
a notificação será publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município de Marianã - DOEM.

§ 2s. A solicitação do detentor para cancelamento do registro de preços deverá ser formu ada por escrito, assêgurando-se o
fornecimento do bem registrado ou da prestação do serviço, por prazo mínimo de quarenta e cinco dias, contado à partir dâ
comprovação do recebimento da solicitação do cancelâmênto, salvo na hipótesê dâ impossibllidêde de seu cumprimento,
devidâmehte justificada e aprovâdâ pelo órgão ou pêla entidade gerenciâdorâ.

§ 3p. o detentor poderá solicitâr o cancelamento do prêço registrado na ocorrência de fato supervenientê, decorrente de
caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovados, bem como nas hipóteses compreendidâs na legislêção êplicável
a que venham comprometer o fornecimento do bem ou prestação do serviço,

§ 4e. O cancêlâmento da ARP não afastâ â possibilidad€ dê aplicâção de sanções.

§ 5e. Na hipótêse de câncelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadorâ poderá convocar os
licitantes que compõem o cadastro de reserva, obsêrvada â ordem de classificâção.

CIáUSUIA 10!. DA AUTORIZAçÃO PARA FORNECIMCNTO Ê I.OCAL DE ENTREGA

10.1 _ As aquisiçôês do objeto da presentê ata de registro de preços serâo autorizadas, caso â caso, pela secretâria
requis,tante.

8
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10.1 1. As entregas serão parceladas cohforme a necessidâde dâ Secretaria requisitante e deverão ser efetuadâs no prazo

estabelecido no Termo dê Referência.
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10'2 ' os objetos desta Iicitação deverão ser entregues conforme disposiçôes consrântes no Termo de Refêrênciâ.

Cláusula 11! - DAS OBRTGAçÕES

Sem prejuízo dãs disposições em tei, constituem obrigaçôes dãs pârtes:

I . OA CONTRATADA:

â) Fornecer os itens especifícado no obieto desta Ata, de acordo com âs solicitaçôes dâ secretaria Municipal requlsitante,
observadas as normas legais vigentes como também as cJáusulas e condiçôes nele contidãs;

b) Emitir as Notas Fiscais/Fatura têndo êm vista os serviços rearizados, âhteriormente à emissão da Nota;

c) Mãnter' durante toda a execução do serviço, todas âs condiçõe§ dê habilitação e qualificação exigidãs no processo
Licitatórioj

d) Responsabirizar-se peras rerações trabarhistas de sêus funcionários que trabarhârem em função do contrato.

ê) Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penãl por quâisquer danos e prejuízos mâteriais ou pessoais
causâdos pela contratâda, seus emprêgados ou prepostos, ao contratante ou a tercêiros nâ exêcução do serviço.

f) Assumir intêgralmente o ônus tributário lncidentê sobrê as hotas fiscais que emitir, permitindo-se, no pagamento dasÍaturas, os descontos legais.

g) A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes do Edital, Termo de Referência e sua proposta, assumindo comoexclusivamente seus os riscos e as despesâs decorrentes dã boa e perfeita execução do objeto,

h) comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horâs que antêcede a data da ehtregâ, os motivos que
impossibilitêm o cumprimento do prazo previsto, por êscrito, com a dêvida comprovaçã0.

i) correrão por conta da contratadâ todas as despesas, custos diretos e indiretos, taas como: impostos, fretês, trânspone,
dêspesas trabalhistâs, previdenciárias, seguros, enfim todos os custos necessários à fiêl execução do objeto desse termo.

j) A contratada está obrigâda â executar o obieto desse termo, através de pessoas idôneas, com capacitação profissional
necêssária âo cumprimento do mesmo, assumindo totar responsabiridadê por quaisquêr danos 0u fartas que seusempregâdos, no desempênho de suâs funçõês respectivas, causem à Contratante.

k) Responsâbjlizar-se pelas operações de transporte, carga ê descarga do objeto contrâtado.

l) Prestar todos os esclarecimêntos quê lhe forêm solicitâdos pela contratante, atendendo prontamênte todas asreclamações.

m) substituir oú reparar o objeto contratual que comprovâdamente apresente condições de defeito ou êm desconformidadecom as êspecificaçôês deste têrmo, de forma imediata, contados dê sua notificação

h) Responsâbilizar-se pelos danos causados dirêtamênte âo Município ou a tercelros decorrentes de sua culpâ ou dolo,quando da entrega ou uso dos produtos entregues com defeitos, incorreçôes, prazo de validade muito próximo, vencjdo,deformidades, embalados incorretêmente, impróprlos parâ o uso humano ou avarias de fâbricação, hão êxcluindo oureduzindo essâ responsâbiridade à fiscarização ou ao acompahhamento perâ prefeitura Municipâr dê Mariana;

o) Providenciâr a substituição de qualquer profissionâl envolvido nâ execuçâo do objeto contratual, cuja conduta sêjaconsideradâ indesejável pela fiscâlização da contratânte;

"4=
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ilq$AIüL
p)Acatar a fiscalizaçã0, a oriêntação e o gerênciamento dos tÍabalhos por parte do Fiscal e Gestor do Contrâto ou pessoa

designãdâ por este, bem como comunicar imediatamente, por intêrmédio do Fiscâl ou Gestor do Contrato, toda e qualquer

irregularidadê ou dificuldâde que impossibilite a execução deste contratoi

q) Fornecer todos os itens cotados êm estrita conÍormidade com as especificações exigidas nestê têrmo de referência;

r) Substituir o mâterial não aceito pêla contratante, de Íorma imediatá â partir da ciênciâ dá rejeição

s) Demâis obrigações constantes do Editâl da Licitação, sêus anexos e Termo dê Referência, independente de transcrição.

II . DO CONÍRATANTE:

a) Credenciar, através da Secretaria Municipal de Educaçã0, servidores para assinar as requisições de atendimento;

b)Através da Secretaria Municipal de Educação, procederem à recepção ê conferência das Notas Fiscais/Fatura emitidâ pelâ

Contratada encaminhando-as à Diretoriâ de Material parâ dêvido processâmento.

c) AprovaÍ as Notas Flscais/Fatura apresentadas pela Contratada, asse8urando o pagamento das mesmas mêdiante a

compatibilização desta com â êfetiva entradâ dos produtos no almoxarifado municipal.

d) Acompaíhâr e conferir â prestação do serviço;

e) Efetuar os pa8amêntos a Contratada

f) Prestar informações necessárias, com clareza, à Adiudicatária para a entrega do objeto licitado.

g) A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pêla Contratada com terceiros, ainda que

vinculados à êxecução do presente Teímo de Referência, bem como por qualquêr dano câusado a terceiro5 em dêcorrêncie

de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou §ubordinâdos

h) Aplicar, quândo for o câso, as penâlidade5, advêrtências e âs sanções de acordo com lêgislação vigentê;

i) Dêmais obrigâções constantes do Editâl da Licitãção, seus anexos e Termo de Referência, independentê dê transcrição.

CúUSUI.A 12' - DO GERENCIAMENTO E FISCALIZAçÃO

12.1- O presênte contrato será acompanhado pela servidorâ Anacarla Dua.te Pereira, coordenadora de compras, que Íicará

rêsponsável por fiscalizar a exêcução do mêsmo, verificando a procedência do serviço prestâdo, registrando todas as

ocorrênciasedeficiênciasverificadasemrelatório,devendomantercontatoscomoContratadoparaasoluçãodosproblemas

detectados, bem como acompanhar a vigência do mesmo.

A)- As êxigênciâs ê a atuãção da fiscali2âção pelo Municipio dê Mariana, êm nada restringe a responsabilidade, única, integrel

ê exclusiva dê licitante vencedora, no que concerne à execução do objeto do contrato

B) - A Contratada permitirá e ofêrecerá condiçôes paÍa a mais ampla e completa fiscali2âção, durante a vi8ência destê

contrato, fornecendo informaçõês, propiciando o acêsso à documentação pertinente e atendendo às observações ê

exigências apresêntadas pela f iscalizaçâo/gestor'

ctáusula 13! - DA PROÍEçÃO A OADOS SENSíVEIS - LEI GERAT DE PROTEçÃO DE DADOS (LEl 13.709/2018)

13,1. A dêtentora obriga-se ao devêr de proteção, confidencialidade e siSilo de todâ inÍormação, dados pessoais e/ou base

de dados a quê tenha âcesso, inclusive em rarão de licênc;amento ou da operação dos programâs/sistemas, nos têrmos da

lei nq 11.709/2018 e suas alteraçõês/rêgulamêntações posteriores, durantê o cumprimênto do objeto dêscrito no presente

instrumento,

ü
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13,2, A dêtentora obriga-se a implementâr medidas técnicâs e administrativas suÍlcientes visando a sê8urânç4, a proteção, a

confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados pessoáis e/oú bâsê dê dad05 â que tenha acesso â fim dê evitar acessos

não aútorizados, âcidentes, vazâmentos acidêntâis ou ilícitos que causem destruição, perdâ, alterâção, comunicaçâo ou

qualquer outra formâ de tratamênto não previstos.

13,3, A detentora deve assegurar-se de que todos os seus colaboradores, consultores e/ou prêstâdores de serviços que, no

exercício das suas atividades, tenham âcesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever

de proteção, confidencialidâde ê sigilo.

13.4. A detentora não poderá utilizar-se de informâção, dados pêssoais e/ou base de dados a que tênha acêsso, para fins

distintos ao cumprimento do objeto deste instrumento,

13.5. A detentora não poderá disponibilizar e/ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização escritâ do município de

mariana mg, informação, dâdos pessoais e/ou base de dados a que tenhâ acêsso em râzão do cumprimento do objeto dêste

instrumênto contrâtúá1.

13.5.1. A detentora obriga-se a fornecer somente as informaçõês, dâdos pessoâis e/ou base de dâdos estritâmente

necessários quando da transmissão autorizada a terceiros durante o cumprimento do objeto descrito neste instrumento,

13.6. A detentora fica obrigada a devolver todos os documentos, registros e cópias que contenhâm informação, dados

pessoêis e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento do objeto deste instrumento

contratual no prazo de 30 Ítrinta) dias corridos contados da rescisão da presente ata, restando autorizada a conservação

apenas nas hipóteses legalmente prevista5.

13.7. À detentora não será permitido deter cópias ou backups, informação, dados pessoâis e/ou base de dados a que tenha

tido acesso durante a execução do cumprimênto do objeto deste instrumento.

13.8. A detentorà deverá eliminar os dâdos pessoais a que tiver conhecimenlo ou posse êm razão do cumprimento do objeto

dêste instrumento tão lo8o não hâja necessidade de realizar seu tratamento.

13,9. A dêtêntora deverá notificar, imediatamente, a contratante no caso de vâzamento, perda parciâl ou total de

informação, dádos pêssoais ê/ou basê dê dados.

13,9.1. A notificâção não eximirá â detêntora das obrigações e/ou sânções que possam incidir em razão da perda de

informação, dados pessoais e/ou base de dados.

13.10. A detentora que descumprir os termos dâ lei ne 11.709/2018 e suas alteràçõês/regulâmentações posteÍiores, durante

ou após â exêcr.rção do objeto dêscrito no presente instrumento, Íicará obrigada a âssumir total responsâbilidade e ao

ressârcjmento por todo e qualquer dano e/ou prejuízo causado, incluindo sânções aplicadãs pela autoridade competente.

13.11. O dever de sigilo e confidencialidade e as demais obrigações descritas na presente cláusula permanecêrão em vigor

após a extinção das relações entre a detentora e o município de lúariâna MG, bem como, entre a detentora e os seus

colâborâdores,subcontratados, consultorês e/ou prestâdores de serviços sob pena das sanções previstâs na lei ng

11.709/2018 e suas alterações/regulamentações posteriores, sâlvo decisão judicial contrária.

13.11.1. A detentora ficará obritadâ ã mânter cânais âbertos pâra comunicação com o município de Marianâ MG para os

assuntos pertinêntês à aplicâção dâ lei ns 11.709/2018 e suas alteraçôes/regulamentações posteriorês, mesmo após o

término da vigência da prêsente ata.

13.12. O não cumprimênto de quaisquer dâs obrigãções descritas nesta cláusula sujeitará a detentora â processo

administrâtívo para apuração de responsâbilidade e, consequente, sanção, sem prejuízo de outras cominações cíveis e penais.

Cláu§ula 14! - DAS D|SPOS|çÕES FINAIS

14.1 . lntegram esta ãta, o edital do pregão ne 02812025 e seus respectivos anexos, em especial o anexo I - Termo de

Referência, bem como âs propostas das empresas classificadas no certame supranumerado e o mapa de lânces com os preços

finais do certame.
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14'2 - os casos omissos serão resolvidos dê acordo com a lei fede.al L4,133/2021e demais normas âplicáveis.
Subsidiariamente, aplicar-se-ão os prjncípios gerais de direito.

14'3 - Nos termos do Decreto n'9 822, de23/08/2019, será utili2âdo preferencialmente a ârbitrâgem e/ou mediação para arêsolução dos confritos advindo§ da rêração contratuar/ ARp a ser firmada em razão da presente ricitaçã0.

14'4 - Fica eleito o foro desta comarca do município de Mariana-MG para dirimir quaisquêr quêstôes decorrentês dâ utilização
da presente ata.
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